PARECER Nº   1116, DE 2002

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2002

De autoria do Poder Executivo, através da Mensagem A-nº 69/2002, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, institui incorporação ao servidor público, nos termos que especifica.

Aprovado o projeto e a emenda de nº 2, com redação idêntica àquela proposta pela Mensagem Aditiva A-nº 70/2002, do Senhor Governador, deve ter a seguinte redação final:

"Institui incorporação ao servidor público, nos termos que especifica.


Artigo 1º – O servidor com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer título, cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez décimos.


Artigo 2º – As despesas decorrentes desta lei complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 3º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 5 de outubro de 1989.”

É o nosso parecer.

Arthur Alves Pinto

Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 14/08/2002.

a) Roque Barbiere – Presidente

Roque Barbiere, Arthur Alves Pinto, Célia Leão, Roberto Gouveia 

